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72m(setenta e dois metros) por 30m(trinta metros) de largura, no município de Sapucaia
do Sul/RS, perfazendo uma área total de 2.160m2 (dois mil cento e sessenta metros
quadrados), para implantação de linha de transmissão de energia elétrica, em virtude do
advento da Resolução nº 09/2020 DG/DNIT, a qual entrou em vigor no dia 01/09/2020, na
qual definiu-se que o instrumento no qual o DNIT autoriza o uso precário pela
permissionária de faixa de domínio de rodovia federal sob sua jurisdição é o Termo de
Permissão de Uso - TPEU, motivo pelo qual verifica-se a necessidade de extinção do
presente CPEU, uma vez que não se trata mais do documento adequado para a referida
tratativa. FUNDAMENTO LEGAL: CLÁUSULA DÉCIMA- SÉTIMA da avença contratual firmada
entre as partes e, ainda, encontra fundamento legal no artigo 82, § 3º, da Lei nº 10.233,
de 5 de junho de 2001, conjugado com os artigos 21, IX, 93 e 95 da Lei nº 9.503, de 23
de setembro de 1997 (CTB) e lavratura devidamente autorizada no despacho do Sr.
Superintendente Regional no Estado do Rio Grande do Sul, datado de 05/01/2021, através
do documento SEI nº 7264643, conforme consta do Processo Administrativo nº
50610.501035/2017-16. DO SALDO CONTRATUAL: Não foram realizados pagamentos pela
permissionária em razão da ocupação ser sem ônus. DO DISTRATO: Considera-se o
presente contrato rescindido a partir da data da assinatura do presente Termo de Rescisão.
A autorização para permanência da ocupação será objeto do Termo de Permissão Especial
de Uso - TPEU nº 024/2020 nos termos da Resolução nº 09/2020 DG/DNIT. DA EFICÁCIA:
O termo terá eficácia a partir da data da sua publicação no Diário Oficial da União. DATA
DA ASSINATURA: 07/01/2021.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 141/2017 - UASG 393014 - SUP.REG.RO-DNIT

Nº Processo: 50622.000004/2017-03.
Inexigibilidade Nº 1/2017. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. NO ESTADO

DO AC - DNIT.
Contratado: 04.065.033/0001-70 - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE.

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de energia elétrica..
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25 - Inciso: II. Vigência:

24/02/2017 a 24/02/2022. Valor Total: R$ 95.803,80. Data de Assinatura: 24/02/2017.

(COMPRASNET 4.0 - 08/01/2021).

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
DIRETORIA DE SOLUÇÕES JURÍDICAS E ADMINISTRATIVAS

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERÊNCIA GERAL DE SERVIÇOS DE LOGÍSTICA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE DISTRATO

TERMO DE DISTRATO Nº 1-PS/2021/0027
Termo de Distrato ao Termo de Contrato nº 0200-PS/2020/0027. Contratante: INFRAERO -

CNPJ: 00.352.294/0027-50. Contratada: BCP CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA, CNPJ:
15.434.835/0001-27. Obj.: Distrato do contrato supramencionado, por acordo amigável
entre a INFRAERO e a BCP CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA. Fundamento: item XIV, art.
67 do RILCI. Data de Assinatura: 06/01/2021.

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A INFRAERO notifica a empresa TOPSERVICE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI EPP, CNPJ
Nº 05.333.566/0001-59, a existência do Oficio SEDE-OFI-2020/06296 e abre prazo para
defesa em até 10 (dez) dias úteis, sobre a intenção de Rescisão contratual por justa causa,
multa de 10% do valor global do contrato e impedimento de licitar e contratar com a
Infraero por 12 (doze) meses, em função do descumprimento da cláusula 7.1.24 do TC
0052-PS/2020/0001, com base no item 9.1.3 do Contrato c/c art. 83 §2º e 3º, da Lei 13.303
de 30/06/16. Informações: (61) 3312-2666.

PAULA ROBERTA DOS REIS STRAGLIOTTO
Gerente de Processos Administrativos de Contratos Contínuos

GERÊNCIA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS COMERCIAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º Termo Aditivo, Nº 065/001/2020 ao Termo de Contrato nº 02.2018.004.0022. Cedente
INFRAERO - SBBE, CNPJ 00.352.294/0004-63. Concessionário: TAM LINHAS AÉREAS S.A,
CNPJ: 02.012.862/0001-60. Fund. Legal: Lei 13.303/2016 c/c Art. 66 - Inciso II do RILCI.
Objeto: Exclusão de áreas, passando de 440,59 m² para 408,29 m². Ass: 01/10/2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Infraero torna pública, em razão de o destinatário encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, nos termos do Art. 26-Lei 9.784/99, do Art. 22-Lei 8.443/92 e Art.
164-Lei 8.112/90, a Intimação para apresentação de recurso em processo administrativo de
aplicação de penalidade, à empresa INTERCONTINENTAL VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ
n. 30.553.325/0001-62, por descumprimento dos subitens 14.3, 14.3.1, 14.3.2 e 24.23 do
Termo de Contrato n. 02.2018.023.0005. Por tal descumprimento, a Infraero resolve aplicar
as penalidades de impedimento de licitar e contratar com a Infraero e descredenciamento
do SICAF pelo prazo de 02 (dois) anos. As penalidades serão aplicadas com fundamento no
subitem 26 e 26.4 do Termo de Contrato n° 02.2018.023.0005; c.c. o inciso III do art. 83
da Lei 13.303, de 30/06/2016, e Ato Administrativo n. SEDE-AAD-2020/01829 publicado no
D.O.U em 15/12/2020, Seção 3, Pág.111, Edição n. 239. Local para apresentação de defesa,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 1º dia útil seguinte a esta publicação: SHIS,
Setor de Concessionárias e Locadoras, LT 5, Aeroporto, CEP: 71.608-050 Brasília-DF-Brasil,
de segunda a sexta-feira, no horário de atendimento 9:30h às 11:30h e das 13:30h às
15:30h.

RODRIGO JOSÉ DE SOUZA MAGALHÃES
Gerente de Processos Administrativos de Contratos

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A INFRAERO torna pública, em razão de o destinatário encontrar-se em lugar
incerto e não sabido, nos termos do Art. 26-Lei 9.784/99, do Art. 22-Lei 8.443/92 e Art.
164-Lei 8.112/90, a Notificação para apresentação de defesa em processo administrativo
de aplicação de penalidade, à empresa Oceanair Linhas Aéreas Ltda., CNPJ Nº
02.575.829/0001-48, por descumprimento dos itens 18.2 e 19.39 do Termo de Contrato nº
02.2016.009.0030.

Por tal descumprimento, a Infraero determinará aplicação das penalidades de
impedimento de licitar e contratar com a Infraero e toda a Administração Pública Federal
e descredenciamento do SICAF pelo prazo de 02 (dois) anos, com a consequente rescisão
unilateral do contrato. Esta penalidade será aplicada com fundamento nos subitens 21.4.1,
24 e 24.12 do contrato 02.2016.009.0030 e inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. Local
para apresentação de defesa, no prazo de 05 dias úteis, a contar do 1º dia útil seguinte a
esta publicação: Infraero - SHIS, Setor de Concessionárias e Locadoras, LT 5 Aeroporto, CEP:
71608-050, Brasília-DF.

RODRIGO JOSÉ DE SOUZA MAGALHÃES
Gerente de Processos Administrativos de Contratos

EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A.
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021 - UASG 395001

Nº Processo: 50840100610202041. Objeto: Aquisição de direito de uso do Softwares
Microsoft (Software como serviço), para atualização tecnológica da plataforma de
ferramentas de apoio administrativo e negócio por meio dos serviços de computação em
nuvem, com suporte, garantia para atendimento das necessidades da EPL e continuidade
do negócio.. Total de Itens Licitados: 4. Edital: 11/01/2021 das 08h00 às 12h00 e das 14h00
às 17h59. Endereço: Edificio Parque Cidade Torre c - 7 e 8º Andares., Asa Sul - BRASÍLIA/DF
ou https://www.gov.br/compras/edital/395001-5-00001-2021. Entrega das Propostas: a
partir de 11/01/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
21/01/2021 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

LARISSA ALVIM DE OLIVEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 08/01/2021) 395001-39205-2021NE111111

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n° 017/2019. CONTRATANTE: Companhia
Docas do Ceará. CONTRATADA: Centro de Integração Empresa Escola - CIEE, CNPJ n°
61.600.839/0001-55. RESUMO DO OBJETO: Prorrogação do prazo de execução/vigência do
Contrato por mais 12 (doze) meses. FUNDAMENTO: No art. 29, inciso VII, da Lei nº
13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CDC, no Processo
Administrativo nº 20190666 e na Decisão DIREXE nº 198/2020, de 16/10/2020. V A LO R
GLOBAL: R$ 75.156,00. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20190666. DATA DE ASSINATURA:
08/12/2020.

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: CONTRATO 39/2020
PROCESSO: PE Nº: 3954/2017
MODALIDADE LICITATÓRIA: Licitação nº 004/2020 (Lei nº 13.303/2016)
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada
na área de engenharia para limpeza, remoção de solo contaminado, destinação de resíduos
e implantação de cortina verde, no Porto de Vitória, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus Anexos, inclusive relatórios, estudos e
projetos apresentado, de acordo com o que consta do processo Codesa PE 585/2020. ITEM
II - Coleta, transporte e destinação final de resíduos classe II (resíduos de lodo de
dragagem - sedimentos provenientes de esgotos domésticos) em aterros devidamente
licenciado.
CONTRATADO: MARCA CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 35.971.738/0001-80
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.257.455,50 (um milhão duzentos e cinquenta e sete mil
quatrocentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos)
VIGÊNCIA: 330 (trezentos e trinta) dias.
DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro de 2020.

AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S.A.
AVISO DE REABERTURA DE PRAZO

PREGÃO Nº 78/2020

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº 243/20-64. ,
publicada no D.O.U de 16/11/2020 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de pessoa
jurídica para a prestação de serviços de gestão dos perfis da CONTRATANTE nas mídias
socais da internet. Novo Edital: 11/01/2021 das 08h00 às 12h00 e de14h00 às 17h30.
Endereço: Av Conselheiro Alves S/n Macuco - SANTOS - SPEntrega das Propostas: a partir
de 11/01/2021 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
21/01/2021, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

MERSIA DOS SANTOS LARA MASTRO
Pregoeira

(SIDEC - 08/01/2021) 399003-00002-2020NE022020

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 05 ao Contrato nº 001/2017; CONTRATANTE: Companhia Docas
do Pará - CDP; CONTRATADA: MONEY TURISMO EIRELI EPP; OBJETO: Fica prorrogado por
12 (doze) meses o prazo de vigência do contrato ora aditado; VALOR GLOBAL: R$
882.334,02 (oitocentos e oitenta e dois mil, trezentos e trinta e quatro reais e dois
centavos); FUNDAMENTAÇÃO: inciso II do artigo 57, da lei 8.666/93 e na cláusula segunda
do instrumento original; DATA DA ASSINATURA: 08/01/2021; SIGNATÁRIOS: José Alfredo de
Albuquerque e Silva e Mauro Henrique Barreiros dos Santos, respectivamente Diretor
Presidente em exercício e Diretor Financeiro da CDP e Carlos Alberto Silva Montoril,
Representante Legal da Contratada.

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO APMC N° 926/2020
11° (décimo primeiro) Termo Aditivo ao Contrato n° 005/202015, Contratante:
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMC; inscrita no CNPJ sob o n°
34.040.345/0003-52; Contratada: TIGRE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DE ALAGOAS; inscrita no
CNPJ sob o n° 01.771.692/0001-34; Objeto: Prorrogação de Prazo Contratual: 12 (doze)
meses; Vigência: 01.12.2020 à 01.12.2021; Data da Assinatura: 01.12.2020; Signatários: Srs.
Joése de Andrade Bandeira Leandro - Contratante José Faiçal dos Santos Beirouti -
Contratada.

COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato CDRJ Nº 01/2021. Processo Administrativo nº 50905.002394/2020-
77 decorrente do Pregão Eletrônico nº 24/2020. Contratante: COMPANHIA DOCAS DO RIO
DE JANEIRO - CDRJ, inscrita no CNPJ sob o nº 42.266.890/0001-28. Contratada: MÓDULO
SECURITY SOLUTIONS - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob o nº
28.712.123/0001-74. Objeto: "Prestação dos serviços especializados de realização de
diagnóstico e adequação da CDRJ às exigências constantes da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 13.709/2018)". Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002,
Decretos nº 10.024/2019, 9.507/2018, 8.945/2016 e 3.555/2000, Lei Complementar nº
123/2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 e Lei nº 13.303/2016. Autorizado em
12/11/2020 na 2435ª Reunião da Diretoria-Executiva (DIREXE) da CDRJ. Valor deste
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